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  31/12/ 31/12/
 Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  10.487 28.015
Ajustes para reconciliar o resultado do período com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras  (1.096) (2.310)
 Depreciação 7 46.904 56.288
 Juros e amortização dos custos de emissão de debêntures 9 10.430 20.899
 Impostos Diferidos  3.701 (3.701)
Aumento/(diminuição) nos ativos operacionais
 Impostos a recuperar  (2.189) 1.242
 Contas a receber  39.985 (1.700)
(Aumento)/redução nos passivos operacionais:
 Fornecedores  (31) 2
 Dividendos a pagar  32 -
 Impostos, taxas e contribuições a recolher  (1.661) 1.396
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  106.562 100.131
 Imposto de renda e contribuição social pagos  - (1.238)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  106.562 98.893
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações fi nanceiras  (7.395) 281
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (7.395) 281
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Pagamento de Juros e debêntures  (8.222) (6.899)
Amortização de debêntures  (90.974) (93.526)
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento  (99.196) (100.425)
Aumento/diminuição do saldo de caixa e equivalentes de caixa  (28) (1.250)
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do período 3 42 1.292
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 3 14 42
Aumento / diminuição do saldo de caixa e equivalentes de caixa  (28) (1.250)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Receitas 31/12/2024 31/12/2023
 Receita de serviços 88.621 125.530
 88.621 125.530
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (883) (18.581)
 (883) (18.581)
Valor adicionado bruto 87.738 106.949
Retenções
 Depreciação e amortização (46.904) (56.288)
Valor adicionado líquido produzido 40.834 50.661
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras, incluindo variação cambial líquida 1.129 2.310
Valor adicionado total a distribuir 41.963 52.971
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições 21.000 (2.256)
 Despesas fi nanceiras 10.476 21.094
 Resultado do período 10.487 34.133
Valor adicionado distribuído 41.963 52.971

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

SALUS INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA S.A.
CNPJ/MF 15.494.541/0001-90

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$) Demonstrações do Resultado para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais - R$, exceto o resultado líquido básico e diluído por ação)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório da Administração
São Paulo, 21 de fevereiro de 2025. SALUS INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA S.A. 2024 - 4º Trimestre. A Salus Infraestrutura Portuária S.A. (“Companhia”), constituída em 27 de março de 2012 é uma Sociedade anônima, listada na categoria “B”, registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Companhia tem por objeto social a implementação de projeto de investimento 
na área de infraestrutura portuária, qual seja a execução, por si ou por terceiros, da dragagem e manutenção do Canal de Piaçaguera, no município de Cubatão, Estado de São Paulo, assim como a condução de todas as demais atividades necessárias à consecução desse projeto, relacionado atualmente a um único cliente. Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 14 de 
janeiro de 2003, informamos que a Companhia, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, contratou a RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. somente para a prestação de serviços de revisão das informações trimestrais e auditoria das demonstrações contábeis anuais, não tendo a referida empresa prestado qualquer outro tipo de serviço a Companhia. A Administração.

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 14 42
 Aplicações fi nanceiras 4 23.329 14.839
 Contas a receber 5 - 39.985
 Impostos a recuperar 6 4.847 2.214
Total do ativo circulante  28.190 57.080
Ativo não circulante
 Impostos a recuperar 6 - 444
 Imposto diferido  - 3.701
 Imobilizado 7 - 46.904
Total do ativo não circulante  - 51.049
 
 
 
 
 
Total do ativo  28.190 108.129

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
 Fornecedores  - 31
 Impostos, taxas e contribuições a recolher 8 9 1.670
 Dividendos a pagar  - -
 Debêntures 9 - 88.766
Total do passivo circulante  9 90.467
Passivo não circulante
 Dividendos a pagar  274 171
 Debêntures 9 - -
Total do passivo não circulante  274 171
Patrimônio líquido
 Capital social 11.1 20.512 20.512
 Reserva legal  373 -
 Reserva de lucro  7.022 -
 Prejuízos acumulados  - (3.021)
Total do patrimônio líquido  27.907 17.491
Total do passivo e patrimônio líquido  28.190 108.129

 Nota 31/12/2024 31/12/2023
 Receita líquida 12 75.948 107.642
 Custo dos serviços prestados 13 (46.904) (56.288)
Lucro bruto  29.044 51.354
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 14 (883) (586)
 Despesas tributárias 14 (87) (107)
  (970) (693)
Resultado operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  28.074 50.661
Resultado fi nanceiro
 Receitas fi nanceiras 15 1.129 2.310
 Despesas fi nanceiras 15 (10.476) (21.094)
  (9.347) (18.784)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social  18.727 31.877
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 16 (4.539) (7.563)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 16 (3.701) 3.701
Lucro do exercício  10.487 28.015
Lucro por ação - R$ 17 24,97 66,70

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 10.487 28.015
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 10.487 28.015

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Salus Infraestrutura Portuária S.A. (“Companhia”), constituída 
em 27 de março de 2012 é uma Sociedade anônima, listada na categoria “B”, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A Companhia tem por objeto social a implementação 
de projeto de investimento na área de infraestrutura portuária, qual seja a execução, por si ou 
por terceiros, da dragagem e manutenção do Canal de Piaçaguera, no município de Cubatão, 
Estado de São Paulo, assim como a condução de todas as demais atividades necessárias à 
consecução desse projeto, relacionado atualmente a um único cliente. No exercício de 2015, a 
Companhia iniciou suas operações mediante o desenvolvimento do projeto de investimento na 
área de infraestrutura portuária da dragagem e manutenção do Canal Piaçaguera, no município 
de Cubatão, Estado de São Paulo. Em 1º de outubro de 2016, houve o início da segunda fase 
da dragagem. Em 16 de fevereiro de 2018, foi emitida carta com a indicação da conclusão das 
obras mediante o recebimento, em 29 de dezembro de 2017, do aceite por parte do Cliente, 
onde este dá quitação aos serviços prestados pelos fornecedores contratados. Em 15 de setem-
bro de 2024 houve os recebimentos fi nais das tarifas cobradas das embarcações que transitam 
no Canal de Piaçaguera e em 15 de outubro de 2024 houve quitação das debentures, gerando 
um caixa excedente de aproximadamente R$22.000. A Administração está avaliando os novos 
planos de investimento e avalia que a Companhia tem recursos sufi cientes para manter-se em 
operação, bem como cumprir com suas eventuais obrigações, por prazo indeterminado.
2. Principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis da Sociedade foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela CVM. As demons-
trações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Sociedade no Brasil. Todas as informações relevantes utilizadas pela Administração 
na gestão da Sociedade estão evidenciadas nestas demonstrações contábeis. As práticas 
contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios 
apresentados nas demonstrações contábeis. 2.2. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos 
fi nanceiros são representados pelo caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, clien-
tes e outros valores a receber, fornecedores, dividendos a pagar e debêntures. Os instrumentos 
fi nanceiros foram reconhecidos de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. O reconhe-
cimento inicial desses ativos e passivos fi nanceiros são feitos apenas quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo valor 
justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do 
resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, a Companhia classifi ca os ativos fi nanceiros como subsequentemente mensurados ao:
• Custo amortizado: quando os ativos fi nanceiros são mantidos com o objetivo de receber os 
fl uxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, exclusivamen-
te, fl uxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto; • Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): quando os 
ativos fi nanceiros são mantidos tanto com o objetivo de receber os fl uxos de caixa contratuais, 
quanto pela venda desses ativos fi nanceiros. Além disso, os termos contratuais devem originar, 
exclusivamente, fl uxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto; • Valor Justo por Meio do Resultado (VJR): quando os ativos fi nan-
ceiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos 
fi nanceiros são designados a mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a 
Companhia gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais investimentos, com base 
em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco 
documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis 
são reconhecidos no resultado quando incorridos, bem como os resultados de suas fl utuações 
no valor justo. A classifi cação dos ativos fi nanceiros é baseada tanto no modelo de negócios 
da Companhia para a gestão dos ativos fi nanceiros, quanto nas suas características de fl uxos 
de caixa. Da mesma forma, a Companhia classifi ca os passivos fi nanceiros como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os passivos 
fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado utilizam o método de taxa de juros efetiva, ajus-
tados por eventuais reduções no valor de liquidação. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem os montantes em conta corrente bancária e aplicações fi nanceiras com prazo para 
resgate de até 90 dias da data da aplicação e com risco insignifi cante de mudança do valor 
justo. 2.4. Aplicações fi nanceiras: A Companhia possui aplicações fi nanceiras em fundos 
de investimento aberto. As aplicações são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços. 2.5. Clientes e outros valores a receber: Representam 
valores a receber por conta de serviços prestados de infraestrutura portuária da dragagem e 
manutenção. Não há constituição de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
face à ausência de histórico de perdas de valores faturados e ausência de expectativa de 
perdas futuras dos valores registrados. 2.6. Imobilizado: Reconhecido pelo custo de aquisição 
e de construção, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda acumulada por redução 
ao valor recuperável. 2.7. Outros passivos: Demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridos até a data dos balanços. 2.8. Receita de prestação de serviços de 
infraestrutura: A receita de serviços decorre do desenvolvimento do projeto de investimento 
na área de infraestrutura portuária da dragagem e manutenção. Os valores e as condições são 
acordados entre as partes e tais receitas são reconhecidas no resultado de acordo com a com-
petência, ou seja, à medida que o serviço é prestado. 2.9. Lucro (prejuízo) líquido básico e 
diluído por ação: Calculado dividindo-se o lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuível aos 
acionistas pela média ponderada da quantidade de ações em circulação durante o exercício. 
Não há instrumentos fi nanceiros, que possam ser conversíveis, em ação, não afetando o lucro 
diluído por ação. 2.10. Demonstração do valor adicionado (DVA): Essa demonstração tem 
por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determi-
nado exercício e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária 
brasileira para companhias abertas. A demonstração do valor adicionado foi preparada com 
base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das 
demonstrações contábeis e seguindo as disposições contidas na NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. 2.11. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações 
dos fl uxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método indireto de acordo com o 
Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.12. Novas normas, alterações e interpretações: (i) 
Pronunciamento contábeis vigentes: As seguintes alterações dos pronunciamentos contábeis 
tornam-se obrigatórias para os períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024: - Alteração 
da norma IAS 1 (CPC 26 - R1) - Classifi cação de passivos como circulantes ou não circulantes; 
- Alteração da norma IFRS 16 (CPC 06 - R2) - Passivos de arrendamento em uma venda e arren-
damento mercantil de retorno; - Alteração da norma IAS 1 (CPC 26 - R1) - Passivo não circulante 
com cláusulas restritivas (covenants); - Alteração das normas IAS 7 (CPC 03 - R2) e IFRS 7 
(CPC 40 - R1) - Acordos de fi nanciamentos de fornecedores. As emissões/alterações de normas 
International Accounting Standards Board (“IFRS”) efetuadas pelo IASB que são efetivas para o 
exercício iniciado em 2024 não tiveram impactos nas demonstrações contábeis da Companhia. 
(ii) Pronunciamentos contábeis emitidos e não efetivos: O IASB emitiu/revisou algumas normas 
IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2025 ou após, e a Companhia está avaliando 
os impactos em suas demonstrações contábeis da adoção destas normas:
Alterações nas Normas Contábeis IFRS Data de aplicação obrigatória
Alteração da norma IAS 21 (CPC 02) - Falta de conversi-
bilidade. Esclarece aspectos relacionados ao tratamento 
contábil e divulgação quando uma moeda tiver falta de 
conversibilidade em outra moeda.

Períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2025. Apli-
cação antecipada permitida.

Alteração das normas IFRS 9 e IFRS 7 (CPC 48) - Alteração 
na classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros. 
Esclarece aspectos relacionados a classifi cação e mensu-
ração de instrumentos fi nanceiros.

Períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. Apli-
cação antecipada permitida.

Alterações nas Normas Contábeis IFRS Data de aplicação obrigatória
Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS. Efetua 
alterações nas normas IFRS 1 (CPC 37 - R1), abordando 
aspectos de primeira adoção relacionados a contabilidade 
de hedge; IFRS 7 (CPC 48), abordando aspectos de ganhos 
e perdas na reversão de um instrumento fi nanceiro, divul-
gações de risco de crédito e diferença entre valor justo e 
preço da transação; IFRS 9 (CPC 48), abordando aspectos 
relacionados a reversão de passivos de arrendamento 
mercantil e preço de transação; IFRS 10 (CPC 36 - R3), abor-
dando a determinação do “de facto agent” e IAS 7 (CPC 03 - 
R2), abordando aspectos relacionados ao método de custo.

Períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. Apli-
cação antecipada permitida.

Emissão da norma IFRS 18 (CPC 26 - R1) - Apresentação e 
divulgação das demonstrações fi nanceiras. Estabelece os 
requerimentos para apresentação e divulgação do propósi-
to geral das demonstrações fi nanceiras para assegurar que 
sejam fornecidas informações relevantes que representem 
fi elmente os ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas 
e despesas, além das medidas de desempenho defi nidas 
pela administração (MPMs).

Períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027. Apli-
cação antecipada permitida.

Emissão da norma IFRS 19 (CPC 45) - Controladas sem 
obrigação legal de divulgação. Estabelece requerimentos 
de divulgação simplifi cados para as demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas ou individuais de entidades elegíveis 
para a aplicação desta norma.

Períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027. Apli-
cação antecipada permitida.

3. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2024 31/12/2023
Bancos 14 42
Total 14 42
4. Aplicações fi nanceiras
 31/12/2024 31/12/2023
Aplicação fi nanceira RB Capital DTVM 22.354 62
Aplicação fi nanceira Itaú (*) 975 14.777
Total 23.329 14.839
(*)  Referem-se a aplicações fi nanceiras com conversibilidade imediata em caixa e risco insigni-

fi cante de mudança no valor e remuneração média de 8,73% ao ano.
5. Contas a receber
 31/12/2024 31/12/2023
Clientes (*) - 39.985
Total - 39.985
(*)  Refere-se à tarifa cobrada das embarcações que transitam no Canal de Piaçaguera, devi-

do ao desenvolvimento do projeto de investimento na área de infraestrutura portuária da 
dragagem e manutenção. A tarifa é fi xada com base no volume de toneladas transitado. Os 
pagamentos são efetuados anualmente a cada dia 15 do mês de setembro de cada ano.

6. Impostos a recuperar: O saldo é composto como segue:
 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) a recuperar - -
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a recuperar 1.888 561
Imposto sobre serviços (ISS) a recuperar - 444
Imposto de renda retido na fonte (IRRF) - 189
PIS e Cofi ns a recuperar (faturamento) 2.959 1.464
Total 4.847 2.658
Circulante 4.847 2.214
Não circulante - 444
7. Imobilizado líquido
 31/12/2024 31/12/2023
Desenvolvimento e implementação de projeto (a) 423.488 423.488
Depreciação acumulada (423.488) (376.584)
Total - 46.904
(a)  Refere-se à implementação e ao desenvolvimento de projeto de investimento na área de 

infraestrutura portuária da dragagem e manutenção do Canal de Piaçaguera. O projeto visa 
recuperar e restabelecer a profundidade mínima prevista e exigida na carta náutica.

A movimentação do saldo da rubrica “Imobilizado” é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.192
Adições -
Depreciação (*) (56.288)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 46.904
Adições -
Depreciação (*) (46.904)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
(*)  O ativo é depreciado conforme o contrato de contraprestação, pela vida útil total de 120 

meses, contados desde o início da dragagem. A depreciação iniciou após a entrega da 1ª 
fase em outubro de 2016 (23 meses após o início da dragagem).

8. Impostos, taxas e contribuições a recolher
 31/12/2024 31/12/2023
PIS e Cofi ns 9 769
ISS - 542
IRRF - 2
CSLL - 95
IRPJ - 262
Total 9 1.670
9. Debêntures
 31/12/2024 31/12/2023
Debêntures - 88.766
Circulante (*) - 88.766
Não circulante - -
(*)  Em 15 de outubro de 2024, houve a liquidação das debentures.
Em 15 de março de 2015, foram emitidas 320.899 debêntures decorrentes da negociação con-
forme o Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, emitido em 26 de fevereiro de 
2015. As debêntures foram objeto de oferta pública de distribuição registrada na CVM e foram 
registradas para distribuição no mercado primário e negociação no mercado secundário por 
meio da CETIP S.A. - Mercados Organizados e da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mer-
cadorias e Futuros. As debêntures são atualizadas por juros remuneratórios de 6,79% ao ano, 
acrescidos de Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). O custo incorrido para a emissão 
das debêntures foi de R$ 23.012. O vencimento fi nal das debêntures será em 15 de outubro de 
2024. A remuneração das debêntures é paga anualmente, de forma simultânea com as parcelas 
de amortização das debêntures, sempre no dia 15 de outubro de cada ano, sendo os juros 
pagos a partir do dia 15 de outubro de 2015 e o principal a partir do dia 15 de outubro de 2017. 
Durante o período compreendido entre a data da emissão e a data do primeiro pagamento das 
debêntures (período de carência), a remuneração é paga parcialmente e o valor da remunera-
ção que não for paga ao debenturista fi ca incorporado ao valor nominal unitário atualizado, no 
fi m de cada exercício de capitalização. Não há cláusulas para repactuação das debêntures, nem 
covenants fi nanceiros. Em 25 de agosto de 2017, foram emitidas novas debêntures conforme 
Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão, para Distribuição Pública de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real, 
da Salus Infraestrutura Portuária S.A. que foi aditado em 06 de setembro de 2017 com primeiro 
pagamento para 15 de outubro de 2019, com juros remuneratórios de 5,7% ao ano, com atuali-
zação pelo IPCA, e periodicidade de pagamentos anual. O Contrato de Coordenação, Colocação 

 Capital Reserva Reserva Prejuízos Resultado
 social legal de lucro acumulados do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 20.512 - - (31.036) - (10.524)
 Lucro do exercício - - - 28.015 - 28.015
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.512 - - (3.021) - 17.491
 Lucro do exercício - - - - 10.487 10.487
 Constituição da reserva legal - 373 - - (373) -
 Distribuição de dividendos - - - - (71) (71)
 Absorção do prejuízo - - - 3.021 (3.021) -
 Constituição de reserva de lucro - - 7.022 - (7.022) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 20.512 373 7.022 - - 27.907

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Salus Infraestrutura Portuária S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Salus Infraestrutura Portuária S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, da Salus Infraestrutura 
Portuária S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 
1, ocorreu a liquidação fi nanceira das tarifas cobradas das embarcações que transitam no Canal 
de Piaçaguera, assim a Administração está avaliando novos planos de investimento e 
consequentemente a manutenção da prestação de serviços. As demonstrações contábeis foram 
preparadas no pressuposto de continuidade normal de suas atividades. Nossa opinião não 
contém ressalva em relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais 
signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Receita com prestação de serviço de infraestrutura: 
Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 2.8 e 12, a receita da Companhia é decorrente 
do projeto de investimento na área de infraestrutura portuária de dragagem e manutenção, 
reconhecida por meio de tarifa cobrada das embarcações que transitam pelo Canal de 
Piaçaguera, sendo calculada com base no volume de toneladas transitado. Consideramos, o 

reconhecimento da receita como um principal assunto de auditoria, devido ao montante 
envolvido, bem como a necessidade de cumprimento de cláusulas contratuais específi cas para 
determinação e registro da receita com a prestação de serviços no seu período apropriado. 
Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos foram direcionados 
ao entendimento das principais atividades de controle implementadas pela administração da 
Companhia quanto à mensuração e reconhecimento da receita observando se as obrigações de 
performance foram satisfeitas. Procedemos com testes de auditoria visando validar as 
afi rmações sobre receita (assertivas) em base de amostragem através das notas fi scais aceitas 
pelo cliente e a liquidação em período subsequente, visando concluir quanto à integridade, 
exatidão, classifi cação, ocorrência e competência das receitas auferidas. Também avaliamos a 
adequação das divulgações realizadas nas demonstrações contábeis. Com base no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que os critérios para mensuração e 
reconhecimento da receita com prestação de serviços de infraestrutura adotados pela 
administração são aceitáveis e estão adequadamente divulgados no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos: Auditoria do período anterior: As 
demonstrações contábeis da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 22 de março de 2024 
sem ressalva sobre essas demonstrações contábeis. Demonstração do valor adicionado: A 
demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios defi nidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração /do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nessa Norma e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 

relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objetos de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2025
Emerson Fabri RSM Brasil Auditores Independentes Ltda.
Contador CRC 1SP-236.656/O-6 CRC 2SP-030.002/O-7

e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária com Garantia Real, em Lote Único e Indivisível, sob o Regime de 
Melhores Esforços de colocação, da 2ª Emissão da Salus Infraestrutura Portuária S.A. foi assi-
nado em 15 de agosto de 2017. Foram constituídas em garantia ao pagamento das debêntures: 
(i) a cessão fi duciária de determinados direitos creditórios; e (ii) alienação fi duciária das ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia, de titularidade do Salus FIP. As 
debêntures estão sujeitas ao cumprimento de determinados covenants não fi nanceiros. A Ad-
ministração da Companhia declara que todas as cláusulas restritivas que exigiriam pagamento 
antecipado das dívidas foram cumpridas em 31 de dezembro de 2024.
A movimentação das debêntures no exercício:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 168.291
Juros e amortização dos custos de emissão de debêntures 20.900
Juros pagos (6.899)
Amortização principal (93.526)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 88.766
Juros e amortização dos custos de emissão de debêntures 10.430
Juros pagos (8.222)
Amortização principal (90.974)
Saldo em 30 de setembro de 2024 -
Abaixo segue a movimentação dos custos de captação para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2024:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.208)
Amortização dos custos de captação das debêntures 2.208
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
10. Provisão para demandas judiciais: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia é 
parte de um processo administrativo junto a SEFIS Santos referente a supostas infrações à 
legislação tributária do ISSQN cuja chance de perda é considerada possível de acordo com seus 
assessores jurídicos. O valor envolvido na ação é de R$4.820.
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado 
em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 20.512 (R$ 20.512 em 31 de dezembro de 2023) e está 
dividido em 420.000 ações ordinárias e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas 
na proporção a seguir:
 31/12/2024
Sócios Ações %
RB Capital Salus Infraestrutura I - FIP 415.800 99,00
VLI S.A. 4.200 1,00
Total 420.000 100,00
11.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. De acordo 
com o previsto no artigo 189 da Lei nº 6.404/76, o prejuízo do exercício será obrigatoriamente 
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.
12. Receita líquida
 31/12/2024 31/12/2023
Receita de contraprestação (*) 88.621 125.530
Impostos sobre a receita (12.673) (17.969)
ISS a faturar (**) - 81
Total 75.948 107.642
(*)   Refere-se à tarifa cobrada das embarcações que transitam no Canal de Piaçaguera, devido 

ao desenvolvimento do projeto de investimento na área de infraestrutura portuária da 
dragagem e manutenção. A tarifa é fi xada com base no volume de toneladas transitado;

(**)  Refere-se ao ISS sobre provisão da receita.
13. Custos dos serviços prestados
 31/12/2024 31/12/2023
Custos com depreciação (Nota Explicativa nº 7) (46.904) (56.288)
14. Despesas por natureza
 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com advogados - (1)
Despesas com taxas e emolumentos (345) (495)
Despesas com consultoria (93) (90)
Despesas com multas (88) -
Despesas com tributos (444) (107)
Total (970) (693)
Classifi cadas como
Despesas gerais e administrativas (883) (586)
Despesas tributárias (87) (107)
Total (970) (693)

15. Resultado fi nanceiro
 31/12/2024 31/12/2023
Receitas fi nanceiras:
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.096 2.310
Outras receitas 33 -
Total 1.129 2.310
Despesas fi nanceiras:
Juros remuneratórios e correção monetária 
 das debêntures (Nota Explicativa nº 9) (*) (8.222) (18.250)
Amortização dos custos de emissão 
 de debêntures (Nota Explicativa nº 9) (2.208) (2.650)
IOF (46) (194)
Total (10.476) (21.094)
Total (9.347) (18.784)
(*)  Variação relevante devido à variação no índice do IPCA no exercício comparativo.
16. Reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL
As despesas de IRPJ e CSLL estão conciliadas às alíquotas nominais como segue:
 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL 18.728 31.877
34% do lucro real (6.368) (10.838)
Despesas indedutíveis gerais (150) -
Adicional 24 24
Compensação prejuízo fi scal 1.955 3.251
Despesa corrente de IRPJ e CSLL registrada no resultado (4.539) (7.563)
A movimentação do prejuízo fi scal e base negativa para o exercício de 2024 é conforme 
demonstrada no quadro abaixo:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior - prejuízo fi scal 28.880 38.443
Constituição de prejuízo fi scal - -
Compensação de prejuízo fi scal (5.751) (9.563)
Saldo fi nal - prejuízo fi scal 23.129 28.880
Impostos diferidos ativos - 9.819
A Companhia, baseada no histórico de lucratividade dos últimos dois anos e, baseada em 
estudo de recuperabilidade, constituiu em 2023 impostos diferidos sobre prejuízo fi scal e base 
negativa no montante de R$ 3.701. O estoque de prejuízo fi scal em 31 de dezembro de 2024 é 
R$ 0 (R$ 28.880 em 31 de dezembro de 2023).
17. Lucro por ação: O lucro por ação pode ser demonstrado conforme segue:
 31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 10.488 28.015
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 utilizada na apuração do prejuízo líquido básico por ação 420.000 420.000
Lucro por ação (em reais - R$) 24,97 66,70
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18. Remuneração da administração: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve remuneração da Administração.
19. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da Companhia foram classifi cados conforme as seguintes categorias em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023:
    31/12/2024  31/12/2023
   Valor Valor Valor Valor
Ativo Classifi cação Hierarquia contábil justo contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 14 14 42 42
Aplicações fi nanceiras Ativo fi nanceiro mensurado ao valor justo por meio do resultado Nível 2 23.329 23.329 14.839 14.839
Clientes e outros valores a receber Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 - - 39.985 39.985
Total   23.343 23.343 54.866 54.866
Passivo
Debêntures (*) Passivo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 - - 90.974 90.347
Fornecedores Passivo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 - - 31 31
Total   - - 91.005 90.378
(*)  Não inclui na rubrica os custos de captação.
19.1. Considerações gerais: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, todas registradas em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas 
necessidades. A Companhia administra seu capital para garantir a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno das partes interessadas ou envolvidas 
em suas operações por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 19.2. Critérios, premissas e limitações utilizados na apuração dos valores dos instrumentos 
fi nanceiros: Os detalhes a respeito das principais práticas contábeis e métodos adotados, inclusive critério de reconhecimento, base de mensuração e método de reconhecimento das receitas 
e despesas em relação a cada classe de ativos, passivos e instrumentos fi nanceiros, estão apresentados na Nota Explicativa nº 2. O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros que apresentam 
termos e condições-padrão e são negociados em mercados ativos é determinado com base nos preços observados nesses mercados. O valor justo dos outros ativos e passivos fi nanceiros (com 
exceção daqueles descritos anteriormente) é determinado de acordo com modelos de precifi cação geralmente aceitos baseado em análises dos fl uxos de caixa descontados. Hierarquia do 
valor justo: A mensuração dos instrumentos fi nanceiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: • Nível 1 - preços cotados nos mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; e 
• Nível 3 - técnicas que usam dados que tenham efeito signifi cativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 19.3. Gestão de riscos fi nanceiros: 
A Administração monitora e administra os riscos fi nanceiros inerentes às operações. Entre eles destacam-se os riscos de crédito, de liquidez e de mercado. O principal objetivo é manter a 
exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos fi nanceiros, bem como avaliando e controlando a qualidade creditícia de suas contrapartes e a 
liquidez de seus ativos fi nanceiros. 19.4. Derivativos: No exercício fi ndo de 31 de dezembro de 2023 a Companhia não contratou instrumentos fi nanceiros derivativos. 19.5. Risco de crédito: 
É o risco de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um emissor ou contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. A Companhia entende que não 
incorre em risco de crédito relevante em seus instrumentos fi nanceiros. 19.6. Risco de liquidez: É o risco relacionado a difi culdades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos 
fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração desse risco é a de garantir que tenha liquidez sufi ciente para 
cumprir com suas obrigações sem causar perdas ou prejudicar suas operações, utilizando, se necessário, linhas de crédito disponíveis. A Companhia entende que não incorre em risco de liquidez 
relevante em seus instrumentos fi nanceiros. 19.7. Risco de mercado: É o risco relacionado às variações dos fatores de mercado em que a Companhia atua, direta e indiretamente, assim como 
às variações dos fatores macroeconômicos e índices dos mercados fi nanceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, notadamente o CDI. 19.8. Análise de sensibilidade: 
Premissas: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores de mercado mais relevantes para seus instrumentos fi nanceiros, para um horizonte de 12 meses.
Fator de risco Risco Cenário-base Cenário adverso Cenário remoto
Taxa de juros - CDI Diminuição do CDI 10,18% 7,64% 5,09%
Fator de risco Risco Cenário-base Cenário adverso Cenário remoto
Taxa de juros - CDI Aplicações fi nanceiras 2.745 2.055 1.367
20. Operações por segmento: Em 31 de julho de 2009, a CVM emitiu a Deliberação nº 582, que aprovou o CPC 22 - Informações por Segmento. O CPC 22 requer que os segmentos operacionais 
sejam identifi cados com base nos relatórios internos sobre os componentes da entidade que sejam regularmente revisados pelo mais alto tomador de decisões, com o objetivo de alocar recursos 
aos segmentos, bem como avaliar suas performances. A Administração efetuou a análise mencionada anteriormente e concluiu que a Companhia opera com um único segmento e, por isso, 
considera que nenhuma divulgação adicional por segmento seja necessária.
21. Outros serviços prestados pelo auditor independente: Informamos que a Administração da Companhia não contratou outros serviços dos auditores independentes além dos serviços 
de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes, que principalmente determinam que o auditor não 
deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os seus interesses.
22. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria e sua emissão foi autorizada em 21 de fevereiro de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000030-23.2025.8.26.0337 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Mairinque, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Mota Giorgetti, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GUTEMBERG SILVEIRA RAMOS FILHO, CPF 00023773812, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por INSTITUIÇÃO PAULISTA 
ADVENTISTA - PAULISTANA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 23.021,92, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mairinque, aos 25 de fevereiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1099397-
40.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER 
a(o) Fortunato Fedelle, Josephina di Giorgi ou Josephina di Giorgi Fidelli, Rosangela Fernandes da Silva, 
José Carlos da Silva, Gilberto José da Silva, Zelice Pereira da Silva, José Bartolo Alves Maronez, Ilberto 
José da Silva e Elice Pereira da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Francisco Gomes Coutinho Filho e Eliene Aguiar 
Pinto Coutinho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado 
à Rua Dona Paulina Rockx, nº 147, Vila Ema, CEP 03276-030, São Paulo-SP., alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1142449-
86.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A, 1. Maria Luiza, Christiane Augusto Fernandes, Fernando 
Marcos de Oliveira Fernandes, Mathias Casquel, Marlene Ferreira Casquel, Silvio Batista, Rosangela 
Batista Santos, Ronaldo dos Reis Santos, Elaine Aparecida Batista de Laia, Juarez Jose de Laia, Marcos 
Fernandes da Silva e Celina da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Cícera Basto de Melo Santos ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua Pedro de Andrade, nº 3B, Jardim 
Ester, São Paulo/SP, CEP: 08330-300., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 19 de fevereiro de 2025. 
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